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7
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Eunício Oliveira

VICE-PRESIDENTE: Senador José Pimentel

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(9)(46)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-
6390/6391

1 Eduardo Suplicy(PT)(18) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Marta Suplicy(PT) SP (61) 3303-6510 2 Ana Rita(PT)(18) ES (61) 3303-1129
Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e

3303-6551
3 Anibal Diniz(PT)(16)(18) AC (61) 3303-4546 /

3303-4547
Jorge Viana(PT)(15) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
4 Acir Gurgacz(PDT)(33)(34) RO (61) 3303-

3132/1057
Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a

2206
5 Lindbergh Farias(PT)(17) RJ (61) 3303-6426 /

6427
Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-

5791/5793
6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(42) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(21) PE (61) 3303-6285 /
6286

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eunício Oliveira(PMDB)(49) CE 6245 1 Roberto Requião(PMDB)(11)(13)(25)(29) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(10)(24)(49) RS (61) 3303-3232 2 Valdir Raupp(PMDB)(12)(25)(45)(49)(56) RO (61) 3303-
2252/2253

Romero Jucá(PMDB)(49) RR (61) 3303-2111 a
2117

3 Eduardo Braga(PMDB)(22)(25)(49) AM (61) 3303-6230

Vital do Rêgo(PMDB)(49) PB (61) 3303-6747 4 Ricardo Ferraço(PMDB)(23)(25)(49) ES (61) 3303-6590
Renan Calheiros(PMDB)(29)(49) AL (61) 3303-

2261/2263
5 Lobão Filho(PMDB)(49) MA (61) 3303-2311 a

2314
Luiz Henrique(PMDB)(35)(49) SC (61) 3303-

6446/6447
6 Waldemir Moka(PMDB)(49) MS (61) 3303 - 6767 /

6768
Francisco Dornelles(PP)(49) RJ (61)-3303-4229 7 Benedito de Lira(PP)(49) AL 6144 até 6151

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(31) GO (61) 3303-
2035/2844

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

2 Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(20) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(26)(52) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(27)(52)(54) SC (61) 3303-6529

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(14)(55) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Ciro Nogueira(PP)(19)(55) PI (61) 3303-6185 /
6187

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 João Ribeiro(PR)(28)(43)(44) TO (61) 3303-
2163/2164

4 Eduardo Amorim(PSC)(57)(58) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568
PSOL

Sérgio Petecão(50)(51)(53) AC (61) 3303-6706 a
6713

1 Kátia Abreu(38)(39)(40)(47)(50)(51)(53) TO 2464 / 3303-2708
PSD

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(10) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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(12) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(13) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(14) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(19) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(20) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(21) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(22) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(23) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(24) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(25) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(26) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(27) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(28) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(29) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(30) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(31) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(32) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(33) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(34) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(37) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(38) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(39) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(40) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(41) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(42) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(43) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(44) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(45) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(46) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(47) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(48) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(49) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(50) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(51) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(52) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(53) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(54) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(55) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(56) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(57) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(58) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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Incluído o Item 7 - PLC nº 32, de 2012.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/06/2012 às 19:28.
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PAUTA da 30ª Reunião Ordinária da CCJ, em 27 de junho de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 495, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e a Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Turismo, para ampliar o combate à exploração sexual de  
crianças e adolescentes.

Autoria: Senador Renan Calheiros

Relatoria: Senador Eunício Oliveira

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas de redação que apresenta.

Observações: 

- Votação nominal.

- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo e  
pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 30, de 2010

- Não Terminativo -

Acresce o inciso XXIII ao art. 37 da Constituição Federal para definir requisitos  
de investidura em cargo público efetivo ou comissionado.

Autoria: Senador Roberto Cavalcanti e outros

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Relatório: Favorável à Proposta, com quatro emendas que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 405, de 2009

- Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/06/2012 às 19:28.
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PAUTA da 30ª Reunião Ordinária da CCJ, em 27 de junho de 2012 3

Acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de  
2002 (Código Civil),  para limitar  a solidariedade do locador às hipóteses de dolo ou 
culpa.

Autoria: Senador Renato Casagrande

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.

Observações: 

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 17, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

?

Autoria: Deputado Lincoln Portela

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas que apresenta.

Observações: 

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, de 2007

- Terminativo -

Dispõe sbore a reintegração no emprego dos funcionários do Banco do Nordeste  
do Brasil - BNB, demitidos no período de 1995 a 2003.

Autoria: Senador Inácio Arruda

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações: 

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/06/2012 às 19:28.

8



                                             
PAUTA da 30ª Reunião Ordinária da CCJ, em 27 de junho de 2012 4

Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 6

OFICIO "S" Nº 5, de 2012

- Não Terminativo -

Indica, nos termos do art.  130-A, VI, da Constituição Federal,  o Senhor LUIZ  
MOREIRA GOMES JÚNIOR para compor o Conselho Nacional do Ministério Público.

Autoria: Câmara dos Deputados

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Relatório: Votação secreta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Modifica a Lista de serviços tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer  
Natureza — ISS anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

Autoria: Deputado Antonio Carlos Mendes Thame

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Favorável ao Projeto, com uma emenda de redação que apresenta.

Observações: 

A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 26/06/2012 às 19:28.

9



1



PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  495,  de  2011,  do 
Senador Renan Calheiros, que altera a Lei nº 8.069,  
de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto  
da Criança e do Adolescente e a Lei nº 11.771, de  
17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política  
Nacional  de  Turismo,  para  ampliar  o  combate  à  
exploração sexual de crianças e adolescentes.

RELATOR: Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 

I – RELATÓRIO

Esta Comissão analisa, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 495, de 2011, do Senador Renan Calheiros. A proposição 
trata  de  promover  alterações  em  duas  leis:  o  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente  (ECA),  no  dispositivo  que  estabelece  pena  para  aquele  que 
submete criança ou adolescente  à prostituição ou à exploração sexual;  e a 
Política Nacional de Turismo, no art. 5º, que trata dos objetivos da Política, 
para explicitamente incluir tratamento especial a crianças e adolescentes.

Hoje, o art. 244-A do ECA determina pena de reclusão de 4 a 10 
anos, e multa, para quem submete criança ou adolescente à prostituição ou à 
exploração sexual.  O projeto trata de aumentar a pena para 6 a 12 anos, e 
multa.

No mesmo artigo do ECA, o projeto modifica o § 1º e acrescenta 
os §§ 3º e 4º para responsabilizar proprietários, gerentes e responsáveis pelo 
local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente à exploração 
sexual (§ 1º); estabelecer a colaboração da União com Estados e Municípios 
na realização de campanhas institucionais e educativas periódicas (§ 3º);  e 
determinar  que  as  iniciativas  públicas  ou  privadas  que  contribuam  para 
políticas de combate à exploração sexual de crianças e adolescentes poderão 
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ser reconhecidas pelo poder público, por meio de selo indicativo.

O art. 5º da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe 
sobre  a  Política  Nacional  de  Turismo,  fala  em  “prevenir  e  combater  as 
atividades  turísticas  relacionadas  aos  abusos  de  natureza  sexual”.  A 
proposição  altera  esse  dispositivo  para  ressaltar  a  exploração  de  natureza 
sexual praticada contra crianças e adolescentes.

O  projeto  foi  distribuído  às  Comissões  de  Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR) e de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH),  que  o  aprovaram  sem  emendas.  Vem,  agora,  à  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) para exame em caráter terminativo.

II – ANÁLISE

De início, vale informar que coube às comissões que precederam 
à CCJ a avaliação da proposta no que respeita ao mérito. Ambas concluíram 
pela  aprovação  do  projeto  e  consideraram  oportuna  sua  apresentação. 
Lembraram, em seus relatórios, que a matéria está em consonância com as 
preocupações manifestadas em 2000 por meio do Protocolo Facultativo para a 
Convenção sobre os Direitos da Criança, da Organização das Nações Unidas, 
subscrito pelo Brasil.

Quanto  aos  pressupostos  regimentais,  cabe  a  esta  Comissão  a 
análise  da  proposta  à  luz  do  que  estabelece  o  inciso  I  do  art.  101  do 
Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  que  determina  ser  este 
colegiado  competente  para  opinar  sobre  os  aspectos  relativos  à 
constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  das  propostas  a  ele 
submetidas.

À  luz  das  competências  regimentais  deste  colegiado,  importa 
observar  que  o  projeto  trata  de  matéria  compreendida  no  âmbito  das 
competências da União, dos Estados e do Distrito Federal, de acordo com o 
que  estabelece  o  art.  24,  inciso  XV,  da  Constituição  Federal.  Não  foram 
identificados quaisquer vícios de constitucionalidade formal ou material.

Sem  sombra  de  dúvida,  esse  é  um  tema  extremamente 
importante,  devendo ter  prioridade na agenda nacional.  Afinal,  a  violência 
sexual contra crianças e adolescentes, por ser ilegal, clandestina e silenciosa, 
dificulta  a  responsabilização  dos  agressores,  principalmente  quando  há  a 
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conivência de donos de estabelecimentos. Essa exploração sexual, para fins 
comerciais, dessas crianças e adolescentes é, no mínimo, cruel e merece ser 
combatida de todas as formas possíveis. Em face desse quadro, julgamos que 
a  proposta  que  ora  analisamos  –  além  de  ser  constitucional,  jurídica  e 
regimental – é justa e oportuna, devendo ser aprovada por esta Casa.

Contudo, devemos observar que o projeto sob análise carece de 
reparos redacionais, de maneira a adequá-lo à boa técnica legislativa. Ao texto 
do caput dos dois primeiros artigos do projeto, por exemplo, foi dada redação 
típica  de  emenda,  o  que  deve  ser  corrigido.  Ademais,  a  ausência  de 
pontilhados ao final do inciso X do art. 5º da Lei nº 11.771, de 17 de setembro 
de 2008, modificado pelo projeto, revoga os demais incisos hoje existentes na 
lei. Entendemos não ter sido essa a intenção do autor. Ademais, no texto do 
projeto, falta a expressão “NR” ao final dos dispositivos alterados. Por tais 
motivos, oferecemos emendas de redação que em nada alteram o conteúdo da 
proposta.

III – VOTO

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 495, de 2011, com as seguintes emendas redacionais:

EMENDA Nº        – CCJ

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 495, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art. 1º O art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 244-A. ..............................................................
Pena: Reclusão de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa.

§  1º  Incorrem  nas  mesmas  penas  todos  aqueles  que 
facilitem  ou  estimulem,  inclusive  pela  rede  mundial  de 
computadores,  as  práticas  previstas  no  caput,  bem  como  o 
proprietário,  o gerente ou o responsável pelo local  em que se 
verifique a submissão de criança ou adolescente à exploração 
sexual.

ls2012-04112 

3

13



...................................................................................

§ 3º A União colaborará com os estados e municípios na 
realização de campanhas institucionais e educativas periódicas 
de combate à exploração sexual de crianças e de adolescentes.

§ 4º As iniciativas públicas ou privadas que contribuam 
para  políticas  de  combate  à  exploração  sexual  de  crianças  e 
adolescentes poderão ser reconhecidas pelo poder público, por 
meio  de  selo  indicativo,  conforme  dispuser  o  regulamento.’ 
(NR)”

EMENDA Nº        – CCJ

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 495, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art.  2º O  inciso  X  do  art.  5º  da  Lei  nº  11.771,  de  17  de 
setembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 5º .........................................................................
......................................................................................

X – prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas à 
exploração  de  natureza  sexual,  especialmente  de  crianças  e 
adolescentes, e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas 
as competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos;

........................................................................’ (NR)”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E TURISMO, ao Projeto de Lei do Senado nº 495, de 
2011, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,  
que  dispõe  sobre  o  Estatuto  da  criança  e  do  
adolescente e a Lei nº 11.771, de 17 de setembro de  
2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo,  
para  ampliar  o  combate  à  exploração  sexual  de  
crianças e adolescentes.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 495, de 2011, de autoria do 
Senador  Renan  Calheiros,  propõe  mudanças  em  dispositivos  do  Estatuto  da 
Criança e do Adolescente  (Lei  nº  8.069,  de 1990) e  da Política  Nacional  de 
Turismo (Lei nº 11.771, de 2008), nas esferas penal e administrativa.

O objetivo da proposição é  modificar  o  arcabouço legal  vigente, 
com o objetivo de proteger  a  integridade e  o futuro individual  e  coletivo de 
crianças e adolescentes brasileiros. 

Em seu art. 1º, o projeto altera o art. 244-A do Estatuto, ampliando a 
pena de reclusão de 4 a 10 anos para 6 a 12 anos para aquele que praticar o crime 
de submissão de crianças e adolescentes à prostituição ou à exploração sexual. 
Altera também o § 1º desse artigo, de modo a igualar essa pena para aqueles que 
facilitem ou estimulem tais práticas pela Internet. Além disso, acrescenta os §§ 
3º e 4º, de forma a prever a colaboração da União com estados e municípios na 
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realização de campanhas institucionais  e educativas de combate à exploração 
sexual de crianças e adolescentes e o reconhecimento de práticas e iniciativas 
que  contribuam  para  esclarecimento  e  combate  desse  crime,  mediante  selo 
indicativo.

O art. 2º altera o inciso X do art. 5º da Lei nº 11.771, de 2008, de 
forma a inserir a exploração sexual de crianças e adolescentes como prática a ser 
afastada e combatida pelas ações do Estado, no âmbito da Política Nacional do 
Turismo.

O art. 3º estabelece a vigência da Lei, a partir de sua publicação.

Além desta Comissão,  o projeto será submetido à apreciação das 
Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão terminativa.

No  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas  emendas  à 
proposição.

II – ANÁLISE

Cabe a  esta  Comissão  a  análise  do mérito  do Projeto de Lei  do 
Senado  nº  495,  de  2011,  no  que  concerne  ao  seu  impacto  sobre  o 
desenvolvimento regional e o turismo no Brasil. Considerações sobre os aspectos 
de constitucionalidade,  de juridicidade e de regimentalidade  da matéria  serão 
feitas na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que decidirá em caráter 
terminativo, conforme dispõe o art. 49 do Regimento Interno do Senado Federal.

De fato o projeto é meritório e oportuno. Apesar de não existirem 
dados  conclusivos  sobre  o  assunto,  há  evidências  que  apontam  para  uma 
incidência arraigada do turismo sexual  em diversas cidades brasileiras  e para 
uma  forte  relação  entre  turismo  e  exploração  sexual  de  jovens  no  Brasil. 
Estimativas do Fundo das Nações Unidas para a Infância  (UNICEF) indicam 
que, a cada ano, aproximadamente um milhão de crianças entram para o mercado 
do sexo no mundo. Desse total, cerca de 10% estariam distribuídos entre Brasil, 
Filipinas  e  Taiwan,  países  que  estão,  reconhecidamente,  entre  os  principais 
destinos internacionais para prática do turismo sexual. 
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Um  mapeamento  da  Secretaria  Especial  dos  Direitos  Humanos 
(SEDH) da Presidência da República, lançado em 2005, registrou a existência de 
exploração  sexual  de  crianças  e  adolescentes  em 937  municípios  brasileiros. 
Segundo o  Ministério  do Turismo,  entre  eles,  398 são  considerados  destinos 
turísticos. É consenso entre os pesquisadores de que há uma relação direta entre 
a pobreza social e a exploração sexual de crianças e adolescentes.

A proximidade da realização de eventos esportivos internacionais no 
Brasil,  como  a  Copa  do  Mundo  em  2014  e  as  Olimpíadas  em  2016,  tem 
motivado ações dos governos federal e estaduais e das empresas do mercado de 
turismo voltadas para o combate ao turismo sexual, principalmente de crianças e 
adolescentes.  Segundo o Ministério do Turismo, se,  em 2005, o programa de 
combate à exploração sexual de crianças e adolescentes efetuou gastos da ordem 
de R$ 200 mil, em 2010 esses gastos passaram para cerca de R$ 8,3 milhões. O 
programa  tem  como  foco  a  conscientização  e  capacitação  profissional  para 
jovens que querem ingressar no mercado de turismo, além da conscientização de 
turistas em países, como Alemanha, Moçambique, Inglaterra, Espanha, Portugal, 
entre outros. 

As  campanhas  de  conscientização  são  fundamentais  para  deixar 
claro internamente e no exterior que o turismo sexual é crime e que o País tem 
compromisso  com as  normas  internacionais  de  Direitos  Humanos.  É  preciso 
mudar a visão de turistas estrangeiros que buscam esse tipo de turismo no Brasil. 
O Brasil tem, inclusive, firmado acordos bilaterais, com países da Europa e da 
América do Norte, para que o turista que vem ao Brasil  praticar esse tipo de 
crime não fique impune ao retornar ao seu país. Além disso, é preciso envolver a 
sociedade  brasileira  na  rede  de  prevenção  à  exploração sexual  de  crianças  e 
adolescentes, estimulando a denúncia e a fiscalização do cumprimento da lei.

Além da  afronta  aos  Direito  Humanos  e  o  comprometimento  do 
futuro das nossas crianças e adolescentes, cabe registrar que o turismo sexual 
acaba  tendo  um  efeito  negativo  do  ponto  de  vista  econômico.  Apesar  de 
proporcionar a ilusão, no primeiro momento, de que pode gerar renda e divisas, 
na verdade acaba por deprimir essa atividade, afastando as famílias e potenciais 
turistas  de  maior  nível  e  poder  aquisitivo  de  destinos  depreciados  pela 
permissividade com a exploração sexual de menores.

Nesse  contexto,  o  projeto  de  lei  em tela  vem em  boa  hora,  ao 
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ampliar  a  pena  mínima  e  máxima  em dois  anos  para  o  crime  de  indução  à 
exploração  sexual  de  crianças  e  adolescentes,  inclusive  pela  Internet.  Além 
disso, ao estimular a realização de campanhas de esclarecimento e combate dessa 
prática  e  incluir  a  prevenção  e  o  combate  ao  turismo  sexual  de  crianças  e 
adolescentes  entre  os  objetivos  da  Política  Nacional  de  Turismo,  vem  ao 
encontro  da  necessidade  de  reforçar  as  ações  preventivas  e  coercitivas, 
indispensáveis  para  se  garantir  o  sucesso  dos  grandes  eventos  esportivos 
internacionais  que  irão  ocorrer  no  Brasil,  bem  como  consolidar  o  setor  de 
turismo  como  atividade  econômica  fundamental  para  o  desenvolvimento 
econômico e social do País.  

Considerando  os  impactos  favoráveis  do  ponto  de  vista  do 
desenvolvimento  regional  e  do  turismo  no  Brasil,  foco  desta  Comissão  do 
Senado Federal, a proposta consubstanciada no PLS nº 495, de 2011, merece 
todo o nosso apoio.

III – VOTO

Diante  do  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do 
Senado nº 495, de 2011,

Sala da Comissão, 06 de dezembro de 2011

Senador Benedito de Lira, Presidente

Senador Paulo Paim, Relator

4
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  DIREITOS  HUMANOS  E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,  ao  Projeto  de  Lei 
do  Senado  nº  495,  de  2011,  do  Senador  Renan 
Calheiros, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de  
1990,  que  dispõe  sobre  o  Estatuto  da  Criança  e  do  
Adolescente, e a Lei nº 11.771, de 17 de setembro de  
2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo,  
para  ampliar  o  combate  à  exploração  sexual  de  
crianças e adolescentes.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 495, de 2011, de autoria do 
Senador  Renan  Calheiros,  propõe  mudanças  em  dispositivos  do  Estatuto  da 
Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) e da Política 
Nacional de Turismo (Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008), nas esferas 
penal e administrativa.

Em seu art. 1º, o projeto altera o art. 244-A do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), ampliando a pena de reclusão, de 4 a 10 anos para 6 a 12 
anos, para aquele que praticar o crime de submissão de crianças e adolescentes à 
prostituição ou à exploração sexual. Altera também o § 1º desse artigo, de modo 
a igualar essa pena para aqueles que facilitem ou estimulem tais práticas pela 
Internet. Além disso, acrescenta os §§ 3º e 4º, de forma a prever a colaboração da 
União com estados e municípios  na realização de campanhas  institucionais  e 
educativas  de  combate  à  exploração  sexual  de  crianças  e  adolescentes  e  o 
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reconhecimento de práticas e iniciativas que contribuam para esclarecimento e 
combate desse crime, mediante selo indicativo.

O art. 2º altera o inciso X do art. 5º da Lei nº 11.771, de 2008, de 
forma a inserir a exploração sexual de crianças e adolescentes como prática a ser 
afastada e combatida pelas ações do Estado, no âmbito da Política Nacional do 
Turismo.

O art. 3º estabelece a vigência da Lei, que se dará a partir de sua 
publicação.

O  projeto  recebeu  parecer  favorável  na  Comissão  de 
Desenvolvimento Regional e Turismo e, depois de examinado por esta Comissão 
de  Direitos  Humanos  e  Legislação  Participativa  (CDH),  segue  em  decisão 
terminativa para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

No  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas  emendas  à 
proposição.

II – ANÁLISE

Cabe à CDH o exame do Projeto de Lei do Senado nº 495, de 2011, 
conforme  estabelece  o  VI  do  art.  102-E  do  Regimento  Interno  do  Senado 
Federal, que dá a este colegiado a competência de se pronunciar sobre temas 
relacionados à infância e à juventude.

Verificamos que matéria também será analisada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que se encarregará de examinar os aspectos 
relacionados à constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade, nos termos do 
art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal.

Quanto ao mérito, o projeto é oportuno. De fato, a matéria está em 
consonância  com  as  preocupações  manifestadas  no  ano  2000  por  meio  do 
Protocolo  Facultativo  para  a  Convenção  sobre  os  Direitos  da  Criança  da 
Organização das Nações Unidas, subscrito pelo Brasil desde 2004. O documento 
foi criado a partir da constatação de que se diversificaram as formas de abuso e 
violência  que  atingem  crianças  e  adolescentes,  o  que  enseja  também  a 
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formulação de novos compromissos no combate a esse tipo de violação.

No  enfrentamento  da  questão,  o  projeto  aponta  três  caminhos: 
ampliar o escopo do tipo de crime para nele incluir aqueles cometidos por meio 
da  Internet;  agravar  as  penalidades  a  serem  aplicadas  aos  criminosos  que 
incidirem nessa prática; e enunciar a necessidade de realização de campanhas 
públicas como forma de prevenção.

Uma  pesquisa  da  Secretaria  Especial  dos  Direitos  Humanos  da 
Presidência da República, lançada em 2005, registrou a existência de exploração 
sexual  de  crianças  e  adolescentes  em 937  municípios  brasileiros.  Segundo o 
Ministério  do  Turismo,  398  daqueles  municípios  são  considerados  destinos 
turísticos.  Por  isso,  também,  é  oportuno  explicitar  na  Política  Nacional  do 
Turismo a disposição de combater a exploração sexual de meninas e meninos.

Ao  estimular  a  realização  de  campanhas  de  esclarecimento  e 
combate dessa prática e incluir a prevenção e o combate ao turismo sexual de 
crianças e adolescentes entre os objetivos da Política Nacional de Turismo, o 
projeto  vem  ao  encontro  da  necessidade  de  reforçar  as  ações  preventivas  e 
coercitivas,  indispensáveis,  inclusive,  para  se  garantir  o  sucesso  dos  grandes 
eventos esportivos internacionais que serão sediados pelo Brasil nos próximos 
anos.

III – VOTO

Diante  do  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do 
Senado nº 495, de 2011.

Sala da Comissão, 17 de maio de 2012.

Senador Casildo Maldaner, Presidente

mn2012-00416
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Senador Paulo Paim, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 495, DE 2011 
   
 
 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 

dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e a Lei nº 11.771, de 17 de setembro 

de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Turismo, para ampliar o combate à exploração 

sexual de crianças e adolescentes. 

 
 
 

Art. 1º Dê-se a seguinte redação ao artigo 244-A da Lei nº 8.069, de 1990: 
 
 

Art. 244-A ................................................................................ 

 
Pena: Reclusão de 06 a 12 anos e multa. 

 
§ 1o Incorrem nas mesmas penas todos aqueles que facilitem ou 

estimulem, inclusive pela Internet, as práticas previstas no “caput”, bem 

como o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se 

verifique a submissão de criança ou adolescente à exploração sexual. 
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             ................................................................................................................ 
 

§ 3º A União colaborará com os estados e municípios na realização de 

campanhas institucionais e educativas periódicas de combate à 

exploração sexual de crianças e adolescentes. 

 
§ 4º As iniciativas públicas ou privadas que contribuam para políticas de 

combate à exploração sexual de crianças e adolescentes poderão ser 

reconhecidas pelo Poder Público, por meio de selo indicativo, conforme 

dispuser o regulamento. 

 
Art. 2º Dê-se a seguinte redação ao inciso X do artigo 5º da Lei nº 11.771, de 17 

de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de Turismo. 

 
Art. 5º .......................................................................................... 

 
X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas à exploração de 

natureza sexual, especialmente de crianças e adolescentes, e outras que 

afetem a dignidade humana, respeitadas as competências dos diversos 

órgãos governamentais envolvidos. 

 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A valorização da nossa identidade e dos nossos valores, como brasileiros, começa 

pela formação das crianças e dos adolescentes de hoje, que serão os adultos de amanhã. A 

partir de iniciativas como a CPI da Pedofilia, o Senado Federal foi desvendando um 

verdadeiro mercado relacionado à venda dos corpos e da dignidade dos futuros cidadãos 

brasileiros.  

Cumpre, pois, promover as mudanças legislativas consideradas necessárias para 

proteger a integridade e o futuro individual e coletivo de crianças e adolescentes brasileiros. 

24



 3

Nesse sentido, este projeto propõe mudanças, nas esferas penal e administrativa, mediante a 

modificação de dispositivos pertinentes no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 

8.069, de 1990) e na Política Nacional de Turismo (Lei n. 11.771, de 2008).  

Quanto ao Estatuto, tais mudanças correspondem à ampliação da tipificação penal 

de facilitação de exploração sexual de crianças e adolescentes, inclusive pela internet, de 

maneira a que as penas mínima e máxima aumentam em dois anos. 

O projeto estimula ainda a colaboração dos entes federativos, em campanhas de 

esclarecimento e combate dessa atividade, assim como o reconhecimento de práticas e 

iniciativas que contribuam para esses objetivos de esclarecimento e combate, mediante selo 

indicativo. São, portanto, mecanismos de incentivos a práticas cidadãs que resultem na 

colaboração com o Poder Público, no combate à exploração sexual de crianças e 

adolescentes. Na Política Nacional de Turismo, a insere especialmente a exploração sexual 

de crianças e adolescentes como prática a ser afastada e combatida pelas ações do Estado, 

no campo do turismo. 

Os aperfeiçoamentos ora sugeridos à atual legislação coordenam-se com as ações 

repressivas já em andamento, a exemplo da iniciativa de constituição do Centro Nacional de 

Proteção Online à Criança e ao Adolescente (Cenapol). O Cenapol reunirá dados, sobre os 

casos de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, pela rede mundial de 

computadores, concentrando as informações colhidas pelas polícias Federal, Civil e Militar e 

evitando duplicidades nas investigações.  

Estimamos que a aprovação deste Projeto, com o aumento da pena, criará maior 

desestímulo ao delito penal da  permitirá da exploração sexual de crianças e adolescentes, 

inclusive por meio da Internet, bem como incentivará a divulgação de uma cultura que previna 

esse tipo de atividade, com a participação de instituições públicas e privadas, preservando o 

futuro e a dignidade das pessoas humanas de hoje e dos cidadãos de amanhã. 

Assim, conto com a colaboração dos Senadores e Deputados para a sua rápida 

aprovação. 

Sala das Sessões,  
 

Senador RENAN CALHEIROS 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput 

do art. 2o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 

23.6.2000) 

        Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa. 

        § 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no 

caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000) 

        § 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização 

e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000) 

Lei nº 11.771 de 17 de setembro de 2008 

Art. 5o  A Política Nacional de Turismo tem por objetivos: 

I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no País a todos os segmentos 
populacionais, contribuindo para a elevação do bem-estar geral; 

II - reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem regional, promovendo a 
inclusão social pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor distribuição de renda;  

III - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas nacionais 
e estrangeiros no País, mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do produto 
turístico brasileiro; 

IV - estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos e destinos turísticos 
brasileiros, com vistas em atrair turistas nacionais e estrangeiros, diversificando os fluxos 
entre as unidades da Federação e buscando beneficiar, especialmente, as regiões de 
menor nível de desenvolvimento econômico e social; 
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V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e apoio à realização de 
feiras e exposições de negócios, viagens de incentivo, congressos e eventos nacionais e 
internacionais; 

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, Distrito 
Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de forma 
sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva participação das 
comunidades receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica;  

VII - criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão 
cultural, de animação turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos com 
capacidade de retenção e prolongamento do tempo de permanência dos turistas nas 
localidades;  

VIII - propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a 
atividade como veículo de educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção 
de condutas e práticas de mínimo impacto compatíveis com a conservação do meio 
ambiente natural; 

IX - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais 
eventualmente afetadas pela atividade turística;  

X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de natureza 
sexual e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas as competências dos diversos 
órgãos governamentais envolvidos; 

 

 

 

(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão 
terminativa) 

 

Publicado no DSF em 19/08/2011. 

 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14202/2011 

27



2



PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a Proposta de 
Emenda  à  Constituição  nº  30,  de  2010,  do 
Senador  Roberto  Cavalcanti  e  outros,  que 
Acresce o inciso XXIII ao art. 37 da Constituição  
Federal para definir requisitos de investidura em  
cargo público efetivo ou comissionado.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

Vem à deliberação desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), por força do contido no art. 356 do Regimento Interno do 
Senado  Federal  (RISF),  a  presente  proposta  de  emenda  à  Constituição 
(PEC),  que  objetiva acrescer  o  inciso  XXIII  ao  art.  37  da Constituição 
Federal (CF), para definir requisitos gerais de investidura em cargo público 
efetivo ou comissionado.

Mencionado inciso  propõe estabelecer  requisitos gerais  que, 
juntamente  com  os  específicos  referentes  a  cada  cargo  em  particular, 
deverão ser preenchidos por aqueles que almejem ocupar cargos públicos 
efetivos ou comissionados.

São os seguintes os requisitos contidos no inciso XXIII que a 
PEC em comento propõe acrescer  ao art. 37 da CF:  certidões criminais  
negativas  emitidas  pela  justiça  comum  e  federal;  cumprimento  das  
obrigações eleitorais; cumprimento das obrigações militares, no caso dos  
homens; e não condenação em processo criminal transitado em julgado,  
ou por sentença proferida por órgão colegiado, pela prática dos crimes  
definidos em lei.

Na  justificação,  o  ex-Senador  Roberto  Cavalcanti,  primeiro 
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signatário, e os demais Senadores que subscreveram a proposição indicam 
a necessidade de serem estendidas aos servidores públicos, ocupantes de 
cargos  efetivos  ou  comissionados,  as  novas  e  sadias  exigências,  que 
militam a favor da probidade e  da moralidade  pública,  criadas pela Lei 
Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, a chamada  Lei da Ficha 
Limpa, que hoje são aplicadas a todos aqueles que intencionem ocupar um 
cargo eletivo no país.

II – ANÁLISE

De acordo com o art. 356 do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à CCJ oferecer parecer à proposta de emenda à Constituição 
(PEC) sob exame.

Inicialmente,  registre-se,  quanto aos aspectos formais,  que a 
PEC é subscrita por trinta e oito Senhoras e Senhores Senadores, número 
superior a um terço dos membros do Senado Federal, exigido pelo art. 60, 
inciso I, da Constituição Federal.

No que concerne às exigências circunstanciais, constata-se que 
o  país  respira  ares  democráticos  e,  portanto,  não  se  aplica  a  limitação 
contida no art. 60, § 1º, da Constituição Federal, que impede que a Carta 
seja emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou 
de estado de sítio.

Da mesma forma, a matéria tratada na presente PEC não foi, 
nos termos do § 5º do art. 60 da Constituição Federal, objeto de proposta de 
emenda à Constituição rejeitada ou havida por  prejudicada nesta  sessão 
legislativa.

Superados  os  aspectos  formais  e  circunstanciais,  passa-se  à 
análise dos aspectos materiais.

Para que seja admitida sua regular tramitação no Congresso 
Nacional, é fundamental que a PEC não tenda a abolir, na dicção do art. 60, 
§ 4º, da Constituição Federal, a forma federativa do Estado, o voto direto, 
secreto,  universal  e  periódico,  a  separação  dos  Poderes  e  os  direitos  e 
garantias individuais.

Como visto anteriormente, a PEC propõe estender ao conjunto 
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dos  servidores  públicos,  efetivos  ou  comissionados,  requisitos  que 
homenageiam a probidade e a moralidade pública, na esteira dos requisitos 
impostos aos candidatos a cargos eletivos pela Lei da Ficha Limpa.

Destaque-se,  nesse  sentido,  a  não-condenação  criminal  por 
sentença proferida por órgão colegiado como requisito  à investidura em 
cargo público.

Sabe-se  que  investidura  em  cargo  público  é  o  fato 
administrativo que decorre  da posse de servidor anteriormente  nomeado 
para cargo efetivo ou para cargo em comissão.

Poderia surgir questionamento quanto à constitucionalidade da 
proposição que ora é analisada,  pelo fato de ela supostamente usurpar a 
competência  privativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo  de  dar  início  a 
processo legislativo que disponha sobre a relação de seus servidores com o 
Estado, à luz do art. 61, § 1º, II, c, da CF, que, pelo princípio da simetria, 
deve, também, ser replicado nos Estados, Distrito Federal e Municípios.

Esse questionamento deve ser afastado de plano, pois se trata 
de proposta de emenda à Constituição, e não de projeto de lei, que qualifica 
e detalha dimensões do princípio da moralidade, estampado no  caput do 
art.  37  da  Constituição  Federal,  quando  aplicado  à  investidura  dos 
servidores públicos.

Lembre-se  que  a  presente  PEC propõe  o  acréscimo  de  um 
inciso, que se desmembra em quatro requisitos, exatamente a esse art. 37 da 
CF  que  veicula  os  princípios  constitucionais  aplicados  à  administração 
pública.

Nesse  sentido,  entendo  que  a  PEC  sob  análise  não  viola 
nenhuma das cláusulas pétreas previstas nos incisos do § 4º do art. 60 da 
Constituição Federal.

Na verdade,  a  presente  proposta  de  emenda  à  Constituição, 
quando analisado seu mérito, parte de uma construção lógica fundada na 
seguinte premissa: se o candidato a cargo eletivo é obrigado a demonstrar o 
cumprimento  de  requisitos  mais  exigentes,  aqueles  que  almejem ocupar 
cargos efetivos ou comissionados na administração pública também devem 
fazê-lo.

rj2011-02436 
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Trata-se,  indubitavelmente,  de  mecanismo  preventivo  que 
confere  maior  segurança  quanto  à  observância  da  moralidade  e  da 
probidade no manejo da coisa pública.

A extensão desses requisitos de investidura mais rigorosos a 
todos os servidores tem como grande beneficiária a população brasileira, 
pois terá a garantia constitucional que os servidores públicos, em todos os 
níveis  da  federação,  somente  serão  investidos  nos  cargos  públicos  se 
passarem por filtros cada vez mais rigorosos. 

Proponho, ao final, sob a forma de emendas, pequenos ajustes 
redacionais ao texto da PEC: a) para fundir os incisos I e IV, pois tratam de 
matérias conexas; b) para suprimir o inciso IV, após sua fusão com o inciso 
I; c) para substituir a expressão cumprimentos constante dos incisos II e III 
por  cumprimento;  e  d) para  substituir  por  alíneas  os  incisos  que 
desmembram o inciso XXIII que se acrescenta ao art. 37.

III – VOTO

Por todo o exposto,  voto pela  aprovação da PEC nº  30,  de 
2010, com as seguintes emendas de redação:

EMENDA Nº     - CCJ

O inciso  I  do  inciso  XXIII,  que  é  acrescido  ao  art.  37  da 
Constituição Federal  pelo art.  1º  da presente  PEC, passa a viger  com a 
seguinte redação:

Art. 1º .........................................................................................

Art. 37. ....................................................................................

XXIII - ....................................................................................

a) a não-condenação criminal por crime doloso, nos últimos 8 
(oito)  anos,  por  decisão  transitada  em  julgado  ou  por  sentença 
proferida  por  órgão  judicial  colegiado,  atestada  por  certidões 
criminais negativas emitidas pelas justiças comum e federal;

.................................................................................................
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EMENDA Nº      - CCJ

Suprima-se o inciso IV do inciso XXIII que é acrescido ao art. 
37 da Constituição Federal pelo art. 1º da presente PEC.

EMENDA Nº      - CCJ

Substitua-se a expressão  cumprimentos constante dos incisos 
II e III do inciso XXIII, que é acrescido ao art. 37 da Constituição Federal 
pelo art. 1º da presente PEC, por cumprimento.

EMENDA Nº      - CCJ

Substituam-se os incisos I,  II,  e III do inciso XXIII,  que se 
acresce ao art. 37 da Constituição Federal pelo art.  1º da presente PEC, 
pelas alíneas a, b e c.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

rj2011-02436 
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 PARECER Nº  , DE 2011 

Da  COMISSÃO  DE 
CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  CIDADANIA, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado  nº  405,  de  2009,  do  Senador  Renato 
Casagrande,  que “acrescenta parágrafo único ao 
art.  566 da Lei  nº  10.406,  de 10 de  janeiro de 
2002 (Código Civil), para limitar a solidariedade 
do locador às hipóteses de dolo ou culpa”. 

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão examina, em caráter terminativo, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 405, de 2009, de autoria do Senador Renato Casagrande, 
que “acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de  2002  (Código  Civil),  para  regulamentar  a  solidariedade  do  locador  às 
hipóteses de dolo ou culpa”. 

O  dispositivo  adicionado  ao  Estatuto  Civil  possui  a  seguinte 
elocução: “o locador, salvo se proceder com dolo ou culpa, não responde  
solidariamente por danos causados pelo locatário no uso da coisa locada”. 

Na justificação, pondera-se que é preciso, em vista da omissão 
do Código,  tornar  expressa a  exigência de que o locador,  “para tornar-se  
solidário com o locatário, relativamente a dano causado por este no uso do  
bem locado, deve proceder com dolo ou culpa”, evitando-se, desse modo, a 
aplicação da Súmula nº 492 do Supremo Tribunal Federal (STF), “segundo a 
qual se presume a responsabilidade da empresa locadora de veículos [...] por 
danos causados a terceiros, no uso do carro locado”. 

Aponta-se, ainda, que o cerne da questão relativa à solidariedade 
não prevista em lei  nem contratada entre o locador e o locatário reside na 
existência  –  ou  não  –  de  dolo  ou  culpa  do  locador.  “Confirmando-se  a 
existência  de  uma  dessas  condições,  impõe-se  a  co-responsabilidade  por 

44



vinculação solidária.  Do contrário, não havendo convenção entre locador e 
locatário,  nem dispositivo legal  expresso,  também não haverá razão lógica 
para se estender ao locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou 
por imprudência, negligência ou imperícia no uso do bem locado”. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea  d, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), cabe à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
dos temas que lhe são submetidos, bem assim, no mérito, sobre direito civil. 
De resto, à luz dos demais dispositivos do RISF, o PLS nº 405, de 2009, não 
apresenta vício de regimentalidade. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 
vez,  são  atendidos  pela  proposição,  tendo  em  vista  que  compete 
privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 
22,  inciso  I,  da  Constituição  Federal  (CF),  bem  como  por  não  ter  sido 
vulnerada cláusula pétrea alguma (CF, art. 60, § 4º). Ademais, a matéria se 
insere no âmbito das  atribuições do Congresso Nacional,  de conformidade 
com o caput do art. 48 da Carta Magna. 

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 
porquanto  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos,  isto  é, 
normatização via edição de lei, é o adequado. O assunto nele vertido inova o 
ordenamento jurídico, possui o atributo da generalidade, se afigura dotado de 
potencial coercitividade e se revela compatível com os princípios diretores do 
sistema de direito pátrio. 

Quanto  à  técnica  legislativa,  cumpre  alterar  a  redação  do 
parágrafo  único  que  se  pretende  acrescer  ao  art.  566  do  Código  Civil,  
obrigações para o locador enunciar a norma em elocução afirmativa. 

No mérito, acedemos por inteiro à iniciativa do ilustre Senador 
Renato  Casagrande,  capaz,  a  nosso  juízo,  de  colocar  termo  à  polêmica 
envolvendo  a  espécie  de  responsabilidade  a  que  se  acham submetidos  os 
locadores de coisas móveis no País. 

É  que  não  obstante  seja  princípio  inconteste  do  direito  civil 
brasileiro que a solidariedade não se presume, devendo, antes, decorrer da lei 
ou  manifesta  vontade  das  partes  (art.  205  do  CC),  o  Supremo  Tribunal 
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Federal, por meio do Enunciado nº 492 de sua Súmula, firmou o entendimento 
segundo  o  qual  “a  empresa  locadora  de  veículos  responde,  civil  e 
solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no 
uso  do  carro  locado”.  Ocorre,  porém,  que  dispositivo  algum  da  lei  civil  
encerra  orientação  nesse  sentido,  isto  é,  preconizando  a  responsabilidade 
objetiva  e  solidária dos  locadores  de  automóveis  pelos  prejuízos  causados 
pelos locatários a terceiros. No silêncio da norma, o que há de prevalecer é a 
regra geral,  consubstanciada na  responsabilidade subjetiva,  que requer haja 
dolo ou culpa na conduta do agente para a configuração do dever de indenizar. 

Ressalte-se  que  a  controvérsia  em  questão  tem  lugar, 
especialmente,  em virtude da existência de lacuna no texto do art.  566 do 
Código Civil,  que não prescreve, de modo claro e objetivo, que o locador, 
para  responder  solidariamente  com o  locatário,  precisa  proceder  de  forma 
dolosa ou culposa. É essa omissão que a proposição em exame busca, em boa 
hora, corrigir. 

Impende, em todo caso, destacar que a lei  em vigor de modo 
algum  veda  o  estabelecimento  de  solidariedade  entre  locador  e  locatário; 
apenas  não  a  impõe,  de  modo  cogente  e  abstrato,  a  todas  as  situações, 
exigindo, antes, convenção específica para tanto, ao melhor estilo da liberdade 
das vontades característica das obrigações civis. 

Como muito bem afirmou o autor da proposição,  não havendo 
norma legal nem cláusula contratual que determine a solidariedade, deve-se  
procurar pelo dolo ou culpa cuja presença autoriza a co-responsabilidade  
por vinculação solidária. Não havendo convenção entre locador e locatário,  
nem dispositivo legal expresso, não haverá razão lógica para se estender ao  
locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou por imprudência,  
negligência ou imperícia no uso do bem locado. 

Por  fim,  não  é  excessivo  ressaltar  que  os  precedentes 
jurisprudenciais que ensejaram a edição da Súmula nº 492 do STF possuem 
bases fáticas díspares.  Realmente,  o primeiro deles (RE 60.477-São Paulo) 
cuidou de hipótese de  responsabilidade civil subjetiva, na medida em que  a 
locadora fora induzida a erro pelo locatário, que havia apresentado Carteira 
Nacional de Habilitação de outra pessoa. O segundo (RE 62.247-São Paulo) 
atribuiu à  locadora a  função de  seguradora  do ato do locatário;  o  terceiro 
precedente  (RE  63.562-Guanabara),  por  sua  vez,  reconheceu  o  dever  de 
solidariedade  da  locadora  em  relação  ao  locatário  com  esteio  nos  dois 
julgados  anteriores  (RE  60.477  e  RE  62.247),  que,  além  de  não  serem 
harmônicos entre si, são atualmente incompatíveis com o art. 265 do Código 
Civil. 
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Diante desse quadro, impõe-se aprimorar o art. 566 do Código 
Civil, de modo que a solidariedade entre locador e locatário, se não decorrente 
da vontade das partes,  limite-se às hipóteses de dolo ou culpa do locador,  
harmonizando-se esse dispositivo com o art. 265 do mesmo Código. 

III – VOTO

 

Em vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2009, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº – CCJ 

Dê-se ao parágrafo único do art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), acrescido nos termos do art. 1º do Projeto de  
Lei do Senado nº 405, de 2009, a seguinte redação: 

“Art. 1º

...................................................................................... 

‘Art. 566. 

..................................................................................... 

Parágrafo único. O locador, se proceder com dolo ou culpa, responde em 
solidariedade com o locatário pelos danos por este causados no uso da coisa locada. ’ “

Sala da Comissão,

 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2012 (nº 805, de 
2007, na origem), do Deputado Lincoln Portela, que 
altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que  
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia  e  a Ordem  
dos Advogados do Brasil – OAB.

RELATOR: Senador ALVARO DIAS

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara nº 17, 
de 2012, que objetiva, mediante o seu art. 1º, alterar o § 2º do art. 63 da Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a  
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), para suprimir a exigência de efetivo 
exercício  da  advocacia  há  mais  de  cinco  anos atualmente  imposta  ao 
advogado,  regularmente  inscrito,  que  queira  concorrer  à  eleição  para  os 
órgãos da OAB.

O art. 2º veicula a usual cláusula de vigência de entrada em vigor 
da Lei que decorrer do projeto na data de sua publicação.

O  objetivo  do  autor  do  projeto,  conforme  expressa  em  sua 
justificação,  é  remover  o  que  ele  denomina  de  cláusula  de  barreira que 
impede os jovens advogados, com menos de cinco anos de pleno exercício da 
advocacia, de se tornarem, mediante eleição, membros dos órgãos da OAB.

Aduz, finalmente, que a proposição foi discutida e apoiada pelos 
jovens advogados, por ocasião do Congresso Nacional de Jovens Advogados  
– OAB/MG, realizado em Belo Horizonte, no período de 26 a 28 de abril de  
2007.

52



Na  Casa  iniciadora,  o  projeto  foi  submetido  à  apreciação 
conclusiva da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que emitiu 
parecer  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica  legislativa  e,  no 
mérito, pela aprovação com duas emendas de redação.

Nesta  Casa,  submete-se  o  PLC à  apreciação  terminativa  desta 
Comissão,  nos termos do art.  91 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), não lhe tendo sido apresentadas emendas no prazo regimental.

Em  22  de  maio  de  2012,  apresentei  Relatório  favorável  ao 
projeto. Em 21 de junho solicitei reexame da proposição para reformulação do 
Relatório.

II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria, 
bem assim quanto ao mérito da proposição, nos termos do art. 101, I e II, do 
RISF.

O projeto em exame trata de assunto atinente às condições para 
o exercício de profissões, inserto entre as matérias de competência legislativa 
privativa  da  União,  por  força  do  que  dispõe  o  inciso  XVI  do  art.  22  da 
Constituição Federal.

Ressalte-se,  ademais,  que  os  conselhos  de  fiscalização  de 
profissões – a OAB é um deles – têm natureza autárquica (AI nº 221.459, DJ 
de 09/04/99; MS nº 22.643, DJ de 04/12/98; ADIMC nº 641, DJ de 12/03/93). 
Sua criação e, por conseguinte, sua organização devem ser previstas em lei 
específica, a teor do art. 37, XIX, da Lei Maior. Como não fazem parte da 
Administração Pública, não há se falar em iniciativa privativa do Presidente 
da  República  em  lei  que  disponha  sobre  a  organização  dos  referidos 
conselhos.

Consideramos,  pois,  atendidos  os  requisitos  de 
constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade,  inexistindo  reparos  de 
técnica legislativa a fazer ao projeto.

No tocante ao mérito, reconhecemos que a Lei nº 8.906, de 1994, 
está  a  reclamar  aprimoramento  quanto  aos  requisitos  para  a  eleição  dos 
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membros dos órgãos da OAB, especialmente no que se refere à proibição de 
que advogados com menos de cinco anos de pleno exercício da advocacia 
concorram  a  qualquer  um  dos  cargos  da  referida  instituição,  que  é 
reconhecida por sua luta em prol do fortalecimento da democracia brasileira, 
além de firme defensora da ampla liberdade de participação do cidadão nos 
processos eleitorais, seja como eleitor, seja como candidato.

Não  obstante,  não  se  pode  negar  que  a  exigência  de  tempo 
mínimo de exercício da profissão de advogado objetiva aprimorar a escolha 
dos eleitos que, por possuírem maior experiência, podem compreender melhor 
a  realidade  e  identificar  os  meios  mais  eficazes  de  se  exercer  os  papéis 
institucionais da Ordem dos Advogados do Brasil, quais sejam, a defesa da 
Constituição, da democracia, dos direitos humanos e da justiça social, bem 
como a atuação em prol da boa aplicação das leis, da rápida administração da 
justiça e do aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas.

Assim, como forma de se minimizar a distinção entre advogados 
veteranos e novatos no tocante à prerrogativa de disputar cargos eletivos nos 
órgãos  da OAB, oferecemos emenda que reduz para três  anos o prazo de 
exercício da profissão para os candidatos aos cargos de Conselheiro Seccional 
e das Subseções, quando houver, e mantém o prazo de cinco anos de efetivo 
exercício da profissão para os candidatos aos demais cargos.

Apresentamos,  ainda, emenda que altera a ementa do PLC, de 
forma a atender o disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que determina que a ementa será grafada por meio de  
caracteres que a realcem e explicitará, de modo conciso e sob a forma de  
título, o objeto da lei.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 17, de 2012, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº       – CCJ (DE REDAÇÃO)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2012, a 
seguinte redação:
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Altera o § 2º do art. 63 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), para tratar dos prazos de exercício da profissão para 
participação nas eleições dos membros dos órgãos da OAB.

EMENDA Nº       – CCJ

Dê-se ao § 2º do art. 63 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, na 
forma dada pelo art. 1º do PLC nº 17, de 2012, a seguinte redação:

“Art. 1º O § 2º do art. 63 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 63.........................................................................

.................................................................................

§ 2º O candidato deve comprovar situação regular junto à 
OAB,  não  ocupar  cargo  exonerável  ad  nutum,  não  ter  sido 
condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e exercer 
efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições 
para  os  cargos  de  Conselheiro  Seccional  e  das  Subseções, 
quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas eleições para os 
demais cargos.’” (NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado, nº 68, de 2007, do Senador 
Inácio Arruda, que  dispõe sobre a reintegração no  
emprego dos funcionários do Banco do Nordeste do  
Brasil – BNB, demitidos no período de 1995 a 2003.

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 68, de 2007, de autoria do Senador Inácio Arruda, cujo objetivo principal 
está  resumido  na  sua  ementa  e  contido  em  seu  art.  1º,  que  é  garantir  a 
reintegração  no  emprego  dos  ex-empregados  concursados  do  Banco  do  
Nordeste do Brasil– BNB que, no período compreendido entre Março de 1995  
e Fevereiro de 2003, tenham sido: I – despedidos ou dispensados do banco  
sem justa causa; II – coagidos a pedir demissão do banco.

O art. 2º contém as condições para o retorno ao serviço do ex-
empregado, garantindo-lhe: a) o cômputo de tempo de serviço; b) a progressão 
salarial; e c) o pagamento das contribuições previdenciárias,  em relação ao 
período  compreendido  entre  as  dispensas  ou  suspensões  contratuais  e  a  
vigência da lei que decorrer da aprovação do projeto em exame.

Os arts. 3º e 4º fixam os efeitos financeiros a partir do retorno ao 
serviço do ex-empregado e o prazo de sessenta dias, contados da data do início 
da vigência da lei que decorrer do projeto, para que o beneficiário manifeste 
formalmente  o  seu  interesse  e  apresente  a  documentação  pertinente, 
assegurando-se  prioridade  aos  ex-funcionários  que  estejam 
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comprovadamente desempregados.

O último artigo veicula a usual clausula de vigência.

Na  justificação  o  autor  menciona  que,  segundo  dados  da 
Associação  dos  funcionários  do  BNB  (AFBNB),  de  1995  a  2002  foram  
demitidos,  de  forma  arbitrária,  694  (seiscentos  e  noventa  e  quatro)  
funcionários.

Acrescenta o autor:  cumpre enfatizar que o que ocorreu com os  
empregados do BNB é que,  quem não se submeteu aos  tantos  desmandos  
impostos ou foi demitido sem motivo justo ou foi subjugado ao ponto extremo  
de  entregar  seu  emprego,  mesmo  sem  nenhum  incentivo  financeiro  ao  
contrário do que se verificou em outras instituições financeiras. Muitos, mais  
fragilizados, não suportaram e se suicidaram.

O projeto  foi  distribuído  inicialmente  a  então  Senadora  Serys 
Slhessarenko  para  opinar  a  respeito.  No  entanto,  a  relatora  designada  não 
apresentou seu relatório, vindo, agora, nesta Legislatura, ao nosso exame.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
opinar  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  das  
matérias que lhe forem submetidas, por força do disposto no art. 101, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

O  projeto  veio  a  esta  Comissão  para  opinar  em  decisão 
terminativa, devendo, também, examinar o seu mérito.

Não há como não nos sensibilizarmos com a justificação do autor 
do projeto em sua afirmação a respeito dos empregados do Banco do Brasil 
que foram demitidos no período compreendido entre os anos de 1995 a 2002: 
quem não se submeteu aos tantos desmandos impostos ou foi demitido sem  
motivo justo ou foi subjugado ao ponto extremo de entregar seu emprego,  
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mesmo sem nenhum incentivo financeiro ao contrário do que se verificou em 
outras instituições financeiras. Muitos, mais fragilizados, não suportaram e  
se suicidaram.

Há,  no  caso  da  demissão  desses  empregados  do  Banco  do 
Nordeste do Brasil S/A, desprezo ao princípio fundamental quanto aos valores 
sociais do trabalho de que cuida o inciso IV do art. 1º da Lei Maior. De acordo 
com esse princípio constitucional, o trabalho não pode ser considerado como 
mero  fator  de  produção,  mas  sim  o  meio  para  a  realização  dos  objetivos 
fundamentais  da  República  Federativa  do  Brasil  de  que  trata  o  art.  3º  da 
Constituição Federal, mormente a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, erradicação da pobreza e da marginalização e promoção do bem de 
todos.

Ademais, de acordo com o art. 6º da Carta de 1988, o trabalho 
constitui direito social que não pode o poder público dele descurar, devendo o 
Estado envidar  todos  os  meios  para  a  obtenção da plena  empregabilidade, 
ainda mais quando se trata de entidades da administração indireta federal, que 
é  o  caso  do  Banco  do  Brasil,  empresa  de  economia  mista,  vinculada  ao 
Ministério da Fazenda.

Entendemos,  portanto,  que  o  mérito  do  projeto  é  inegável  ao 
reparar  a  injustiça  que  o  Estado  brasileiro  cometeu  contra  aqueles 
trabalhadores que, junto com os seus dependentes, perderam a sua condição de 
bem-estar que gozavam antes de serem demitidos arbitrariamente. Trata-se de 
decisões  equivocadas  de  gestores  públicos  que  são  insensíveis  às  questões 
sociais,  pois  almejam apenas  o  bom resultado  financeiro  da  empresa  sem 
qualquer preocupação com o trabalhador.

Concluímos,  ademais,  que  estão  observados  na  apresentação  e 
tramitação  do projeto  os  aspectos  regimentais  e  a  redação em boa técnica 
legislativa, razão pela qual merece ser acolhido.

III – VOTO

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 68, de 2007.

ph2011-03891p
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  o  Ofício  "S"  nº  5,  de  2012 
(Ofício nº 310 de 2012, na origem),, que  comunica 
ao Senado Federal que, em sessão realizada no dia  
14 de março de 2012, o  Plenário da Câmara dos  
Deputados  elegeu  o  Senhor  Luiz  Moreira  Gomes  
Júnior  para  compor  o  Conselho  Nacional  do  
Ministério Público.

RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame  desta  Comissão  a  indicação,  pela  Câmara  dos 
Deputados,  do  Dr.  LUIZ  MOREIRA  GOMES  JÚNIOR  para  integrar  o 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), nos termos do inciso VI 
do art. 130-A da Constituição Federal.

De acordo com o referido artigo da Lei Maior, os membros do 
CNPM,  ao  qual  cabe  o  controle  externo  do  Ministério  Público,  serão 
nomeados pelo Presidente da República, depois da aprovação da escolha pela 
maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para um mandato de dois 
anos, admitida uma recondução.

Trata-se,  no  caso  presente,  de  recondução  do  Doutor  Luiz 
Moreira para integrar o Conselho Nacional do Ministério Público. Segundo o 
Ofício  nº  670/2010-JUR,  enviado  a  esta  Casa  pelo  Procurador-Geral  da 
Justiça, Senhor Fernando Grella Vieira, a autoridade indicada pela Câmara dos 
Deputados  dispensou,  em  seu  primeiro  mandato,  atenção  às  causas 
institucionais  do  Ministério  Público  brasileiro,  colaborando  para  que  o 
Conselho Nacional exercesse plenamente suas funções institucionais. Por tal 
razão,  a  recondução  de  seu  nome  permitirá  a  continuidade  do  trabalho 
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eficiente já realizado.

Nos termos do art. 2º da Resolução do Senado Federal nº 7, de 27 
de abril de 2005, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
proceder à sabatina dos indicados.

Em  atendimento  ao  citado  diploma  normativo,  o  indicado 
encaminhou o seu curriculum vitae, que passamos a resumir.

Nascido em 3 de junho de 1969, em Fortaleza (CE), graduou-se 
em Direito pela Universidade Federal do Ceará em 1996. Em 1999, obteve o 
título de mestre em Filosofia pela Universidade Federal de Minas Gerais, com 
a Dissertação Fundamentação do Direito em Jürgen Habermas, e, em 2007, o 
título  de  Doutor  em  Direito,  pela  mesma  instituição,  com  a  tese  A 
Constituição como simulacro.

No início de sua trajetória profissional, atuou como servidor do 
Tribunal  de Justiça  do Estado do Ceará.  Exerce,  desde  1999,  o  magistério 
superior, tendo lecionado na Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Ceará,  na  Pontifícia  Universidade  Católica  de  Minas  Gerais  e  na  Escola 
Superior  Dom  Helder  Câmara.  Integra,  atualmente,  o  corpo  docente:  da 
Universidade de Fortaleza, como professor colaborador do Programa de Pós-
Graduação  em  Direito  Constitucional;  do  Instituto  Brasiliense  de  Direito 
Público,  como  professor  orientador  do  curso  de  Mestrado  em  Direito 
Constitucional;  e  da  Fundação  Escola  Superior  do  Ministério  Público  do 
Distrito  Federal  e  Territórios,  como Coordenador  Acadêmico  do Curso  de 
Especialização em Direito Constitucional Positivado.

Suas principais áreas de pesquisa acadêmica são a Filosofia do 
Direito, a Filosofia Política, a Teoria do Estado e a Teoria Democrática, tendo 
integrado diversas bancas examinadoras de trabalhos de conclusão de cursos 
de graduação, mestrado e doutorado. Foi, ainda, pesquisador visitante, na área 
de  Teoria  da  Constituição,  e  pesquisador  associado,  na  área  de  Filosofia 
Política e do Direito, nas Universidades alemãs de Bayreuth e Tübingen, em 
2001 e 2002, respectivamente.

Sua extensa produção bibliográfica inclui, além da publicação de 
seus  trabalhos  de  conclusão  dos  cursos  de mestrado e  doutorado,  diversos 
artigos em revistas especializadas e capítulos em obras coletivas. Ademais, 
exerce as funções de Diretor da Coleção Direito e Democracia, da Associação 
Nacional dos Procuradores da República, lançada pela Editora Lumen Juris, e 
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de Coordenador e Supervisor da Coleção  Del Rey Internacional, da Editora 
Del  Rey,  por  meio  das  quais  se  tornaram acessíveis  ao  público  brasileiro 
importantes  obras  de  Filosofia  Política  e  Direito,  de  autores  como  Carl 
Schmitt, Dieter Grimm, Bruce Ackerman e Laurence Tribe.

Constatamos que, para o atendimento ao disposto nos incisos II a 
IV do art. 5º da Resolução nº 7, de 2005, o indicado apresentou declarações 
nas quais afirma:

I – não ser membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo 
dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos  Municípios,  nem  cônjuge, 
companheiro  ou  parente,  em  linha  reta  ou  colateral,  até  o  terceiro  grau, 
inclusive, de membro desses Poderes;

II – não cumprir quaisquer sanções criminais ou administrativo-
disciplinares, inexistindo contra ele procedimentos dessa natureza instaurados;

III – não ser cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 
colateral, de membro ou servidor da Câmara dos Deputados. 

Em cumprimento ao art. 1º,  II,  do Ato nº 1, de 2007, da CCJ, 
relativas à indicação para a composição do Conselho do CNMP, o indicado 
fez anexar ao processado declarações nas quais afirma e certidões nas quais 
atesta:

I – não possuir  parentes que exerçam ou exerceram atividades 
públicas ou privadas, vinculadas a sua atividade profissional;

II  –  ser  sócio  do  Instituto  de  Ensino  Superior  de  Contagem, 
sediado na cidade de Contagem (MG), detendo 18,75% de seu capital social, 
bem como proprietário da empresa Instituto Democracia, sediada na cidade de 
Belo Horizonte (MG);

III – estar em situação de regularidade fiscal nos âmbitos federal, 
estadual e municipal; e

IV – não atuar em nenhum juízo ou tribunal.

Finalmente, em atendimento ao inciso III do art. 1º do Ato nº 1, 
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de 2007, da CCJ, o indicado apresentou, de forma sucinta, um arrazoado sobre 
a  sua  experiência  profissional,  formação  técnica  e  afinidade  intelectual  e 
moral para o exercício do cargo.

Ante  o  exposto,  entendemos  que  as  Senhoras  Senadoras  e  os 
Senhores  Senadores  integrantes  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a presente 
indicação para o Conselho Nacional do Ministério Público.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº             , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
32, de 2012 – Complementar (PLP nº 230, de 2004, 
na  origem),  do  Deputado  Antonio  Carlos  Mendes 
Thame, que modifica a Lista de serviços tributáveis  
pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza  
— ISS anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de  
julho de 2003.  

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 32, de 2012 - Complementar, de autoria 
do  Deputado  ANTONIO  CARLOS  MENDES  THAME,  que  tem  como 
objetivo  prever  a  inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de 
publicidade em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos, rádio e 
televisão)  entre  os  serviços  tributáveis  pelo  imposto  sobre  serviços  de 
qualquer natureza (ISS).

A matéria é composta de três artigos.

O art. 1º insere inciso III no § 2º do art. 7º da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, de forma a excluir da base de cálculo do ISS 
os  valores  referentes  à  locação  dos  espaços  efetivamente  utilizados  na 
inserção de textos, desenhos e outros materiais de publicidade e os descontos 
legais em favor de agências de publicidade.

O art. 2º apõe na referida lista de serviços sujeitos à incidência do 
ISS  a  inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de  publicidade  em 
qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos, rádio e televisão).

O art. 3º determina que a futura lei complementar resultante do 
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projeto sob exame entrará em vigor na data de sua publicação.

Na  justificação,  o  Autor  alega  a  necessidade  de  tratar  a 
veiculação  e  divulgação  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  correlatos 
como  serviço  de  publicidade,  eliminando  definitivamente  a  confusão  com 
serviços de comunicação. Justifica a previsão de não tributação dos valores 
concernentes a descontos legais concedidos pelas empresas veiculadoras às 
agências de publicidade pelo fato de a base de cálculo do ISS ser o valor 
líquido efetivamente percebido pelo prestador do serviço de publicidade.

A proposição deixa claro que apenas a veiculação de publicidade 
deve ser tributada pelo ISS, na medida em que se excluem da base de cálculo 
o valor da locação do espaço publicitário e os descontos legais concedidos às 
agências de publicidade, os quais já são tributados pelo imposto na legislação 
em vigor.

A  matéria  deu  entrada  no  Senado  Federal  em abril  de  2012, 
sendo despachada para análise desta CCJ e, posteriormente, da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). 

Nesta  Casa,  no  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas 
emendas.

II – ANÁLISE

Quanto  ao  aspecto  constitucional,  cabe  à  União legislar  sobre 
direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da 
Constituição Federal. 

A  iniciativa  parlamentar  é  amparada  pelo  art.  61  da  CF,  não 
invadindo a  competência  privativa do Presidente  da  República descrita  no 
mesmo dispositivo.

A proposição está em pleno acordo com os ditames da técnica 
legislativa, conforme a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Em  sua  tramitação,  o  PLC  nº  32,  de  2012  -  Complementar, 
seguiu rigorosamente o Regimento Interno do Senado Federal.

Calcada em boa técnica legislativa, a proposição não só delimita 
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corretamente  a  hipótese  de  incidência  do  ISS  sobre  os  serviços  de 
publicidade, como é prudente ao excluir, de forma explícita, os livros, jornais 
e  periódicos  dos  meios  hábeis  de  veiculação,  por  se  tratar  de  objeto  já 
protegido pelo instituto da imunidade previsto na Constituição Federal. Além 
desses  meios  de  veiculação  listados  na  Carta  Maior,  o  Autor  optou  por 
excepcionar também as mídias rádio e televisão.

Resta claro, ademais, que a expressão “qualquer meio” utilizada 
no texto do projeto quer ser referir tanto a espaços físicos dos tipos outdoors e 
placas  publicitárias,  por  exemplo,  como a locações  virtuais  disponíveis  na 
internet.  Portanto,  as  únicas  exceções  possíveis  são  as  descritas  de  forma 
expressa no PLC, quais sejam os livros, jornais, periódicos, rádio e televisão.

Acrescente-se que o projeto resgata a antiga redação do Decreto- 
Lei nº 406, de 31de dezembro de 1968, tratando a matéria não como serviço 
de  comunicação,  mas  como  serviço  de  publicidade  e  respeitando  as 
imunidades constitucionais acerca do assunto, consoante o entendimento da 
doutrina e jurisprudência.

Dessa maneira, o projeto assume um caráter residual. Com efeito, 
ele  não  alcança  os  serviços  veiculados  em  jornais,  periódicos,  rádio  e 
televisão e determina a exclusão da base de cálculo do valor da locação do 
espaço  publicitário  e  dos  descontos  legais  concedidos  às  agências  de 
publicidade, os quais já são tributados pelo ISS. Seriam taxados,  portanto, 
apenas os serviços de veiculação ainda não sujeitos a tributação.

Em  princípio,  amplia-se  a  base  de  incidência  do  imposto 
municipal. Ainda que se possa produzir eventual majoração nos preços finais 
de serviços, é muito provável que o efeito negativo sobre a demanda por itens 
já incluídos na lista de serviços seja insignificante. Desse modo, as medidas 
propostas terão efeito líquido positivo sobre as finanças municipais.

Exatamente  por  aumentar  a  base  de  incidência  dos  tributos 
municipais, o projeto é meritório. Nos últimos anos, a arrecadação tributária 
vem  se  concentrando  no  Poder  Central,  em  que  pesem  às  políticas  de 
repartição e transferência de receitas tributárias. Nesse contexto, entendo que 
é  correto  dotar  os  municípios  de  maiores  possibilidades  de  arrecadação 
tributária, o que, certamente, fortalecerá o poder e a autonomia deles.

Apesar de todas essas virtudes, penso que a proposição pode ser 
aperfeiçoada quanto aos seus aspectos formais. Em rigor, o atual art. 2º do 
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projeto deveria ser o 1º, pois é nesse dispositivo que se anuncia, para o leitor,  
a inclusão do item 17.25 na Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 
116, de 2003. O conteúdo do atual art. 1º faz referência ao item 17.25 como já 
existente  na  lista,  motivo  pelo  qual  deve  ser  deslocado  para  uma  posição 
posterior, de forma a garantir uma sequência lógica e coerente do texto.

Resolvi,  portanto,  apresentar  emenda  que  adota  esse 
procedimento, sem, no entanto, alterar o mérito da matéria.

III – VOTO

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 32, de 2012 – Complementar, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº       - CCJ
(ao PLC nº 32, de 2012)

Inverta-se a  numeração dos arts.  1º  e 2º do Projeto de Lei  da 
Câmara nº 32, de 2012, de forma que o atual art. 1º seja reposicionado como 
art. 2º, e o atual art. 2º seja reposicionado como art. 1º.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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